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Subseção IV - Dos Prestadores dos Serviços

AÍÍ.29. A prestação dos scrviços públiccs de esgotamcnto sanitiirio e abastecimcnto de

água poderá ser realizada. direta ou indiretamente. pelo Município.

§ 1o. Sem prejuízo das atribuições que the forâm conferidas pela Lei reÍêrida no caput,
compete ao prestador:

I - Planejar, projetar, executaÍ, operar e mantcÍ os serviços de abastecimento de água e
de esgotamento sanitário, incluídas todas as atividades descritas nos arts. 5'e 10 desta

Lei;

II - Realizar pesquisas e estudos sobre os sistemas de abastecimento de água, de

esgotamento sanitírio;

III - realizar ações de recuperação e preservação e estudos de aproveitamento dos

mananciais situados no Município, visando ao aumento da oferta de água para atender as

necessidades da comunidade;

lV - Elaborar e rever periodicamente os Planos Diretores dos serviços de sua

competência, em consonância com o PMSB;

V - Celebrar convênios, contratos ou acordos específicos com entidades públicas ou
privadas para desenvolver as atividades sob sua responsabilidade, observadas a legislação
pertinente;

VI - Cobrar taxas, contribuições de melhori4 tarifas e outros preços públicos referentes

à prestação ou disposição dos serviços de sua competência, bem como arr€cadâÍ e gerir
as receitas provenientes dessas cobranças;

VII - gerenciar os recuÍsos do Fundo Municipal de Saneamento Brásico - FMSB;

VIII - realizar operações fmanceiras de crédito destinadas exclusivamente à realizaçào

de obras e outros investimentos necessários para a prestação dos serviços de sua

competência;

IX - Incentivar, promover e realizar ações de educação sanitária e ambiental;

X - Elaborar e publicar mensal e anualmente os balancetes financeiros e patrimoniais;

XI - organizar e manter atualizado o cadastro e a contabilidade patrimonial de todos os

seus bens e o cadastÍo técnico de todas as inÍiaestruturas lYsicas imóveis vinculadas aos

serviços de sua competência, inclusive: ramais de ligações prediais; redes de adução e

distribuição de água; redes coletoras, coletores-tronco e emiss:ários de esgotos; redes e

subestações de energia; e redes de dados;

XII - exercer fiscalização técnica das atividades de sua competência; e

XIII - aplicar penalidades previstas nesta Lei e em seus regulamentos.

§ 2'. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre
a administração do titular depende da autorização legal e da celebração de contrato, sendo
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vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos
de natureza precaria.

ArL 30. Os serviços de limpeza urbana e manjo de resíduos sólidos serão prestados
diretamente pelo município, a partir de equipe técnica efetiva e ou terceirizada contratad4
competindo-1he o exercicio de todas as atividades indicadas no art. l2 desta Lei.

Art. 31, ôs serviços de drenagem e manejo de água pluviais urbanas seÍão prestados

diretamente pelo municipio, competindo-lhe o exercício de todas as atividades indicadas

no art. 14 desta Lei, conforme os regulamentos de sua organização e funcionamento e o

disposto no § 2" do art. 27 deslaLeí.

Seção IV - Do Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB

Art. 32. Deverá ser criado o Frurdo Municipal de Saneamento Básico - FMSB, de natureza
contábil, tendo por finalidade concentrar os recursos paÍa a rcalização de investimentos
em ampliação, expansão, substituição, melhoria e modemização das infraestruturas

operacionais e em reclrsos gerenciais necessários paÍa a prestação dos serviços de

saneamento básico do Município de Água Nova, visando a sua disposição universal,
integral, igualitríria e com modicidade dos custos.

fut. 33. O FMSB será gerido por um Conselho Gestor composto pelos seguintes

membros:

I - Secreüirio Municipal de Saneamento, Saúde (ou equivalente), que o presidirá;

ll - Secretário Municipal de Finanças (ou equivalente); e

III - Um represenlante do Orgão Regulador;

IV - Um RepÍesentante dos Prestadores de Serviços de cada segmento do saneamento

brísico;

V - Um representante de organizações não govemamentais relacionadas ao setor de

sa.neamento básico.

§ 1'. Ao Conselho Gestor do FMSB compete:

I Estabelecer e ftscalizar a política de aplicação dos recursos do FMSB, observadas as

diretrizes básicas e prioritrírias da política e do plano municipal de saneamento básico;

II - Elaborar o Plano Orçamentário e de Aplicação dos recursos do FMSB, em

consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

IV - Aprovar as demonstrações mensais de receitas e despesas do F-MSB;

V - Encamiúar as prestâções de contas anuais do FMSB ao Executivo e à Câmara

Municipal, juntamente com as contas gerais do prestador;

VI - Deliberar sobre questões Íelacionadas ao FMSB, em consonância com as normas de

gestão Íinanceira e os interesses do Município.
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§ 2'. A gest-2io administrativa do FMSB será exercida pela unidade de gestão financeira e

contábil de órgão municipal específico.

Art. 34. Constituem receitas do FMSB:

I - Recursos provenientes de dotações otçamentiirias do Município;

II - Recursos vinculados à receitas de taxas, tarifas e preços públicos dos serviços de

saneamento básico, conforme os aÍtigos 43 a 45 desta Lei e seu regulamento;

III - transferências voluntarias de recursos do Estado do Rio Grande do Norte ou da

União, ou de institúções vinculadas aos mesmos, destinadas a ações de sanearnento

básico do Município;

IV - Recursos provenientes de doações ou subvenções de organismos e entidades

nacionais e intemacionais, públicas ou privadas;

V Rendimentos provenientes de aplicações financeiras dos recursos disponíveis do
FMSB;

VI - Repasses de consórcios públicos ou provenientes de convênios celebrados com
instituições públicas ou privadas para execução de ações de saneamento básico no âmbito
do Município;

VII - doações em espécie e outras receitas;

§ 1". As receitas do FMSB serão depositadas obrigatoriamente em conta especial, a ser

aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito.

§ 2'. As disponibilidades de recursos do FMSB não vinculadas a desembolsos de cuúo
prazo ou a garantias de financiamentos deverão ser investidas em aplicações financeiras
com pr.Lzos e liquidez compatíveis com o seu programa de execução.

§ 3". O saldo financeiro do I"MSB apurado ao finai de cada exercício será transferido para

o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.

§ 4". Constituem passivos do FMSB as obrigações de qualquer natureza que venha a
assumir para a execução dos programas e ações previstos no Plano Municipal de

Saneamento Básico e no Plano Plurianual, observada a Lei de Ditetrizes Orçamentririas.

§ 5". A contabilidade do FMSB será organizada de forma a permitir o seu pleno conlrole
e a gestão da sua execução orçamentiíLria.

§ 6'. A ordenação das despesas previstas no respectivo Plano Orçamentririo e de

Aplicação do FMSB caberá ao SecretáÍio Municipai de Saneamento, Saúde (ou

cquivalente).

Art. 35. Fica vedada a utilização de recursos do FMSB para:

I - Coberhra de défrcits orçamentiírios e para pagamento de despesas correntes de

quaisquer órgãos e entidades do Município;
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IÍ - Execução de obras e outÍas intervenções urbanas integradas ou que afetem ou
interfiram nos sistemas de saneamento básico, em montaúe superior à participação
proporcional destes serviços nos respectivos investimentos.

Parágrafo único. A vedação prevista no inciso I do caput não se aplica ao pagamento de:

I - amortizações, juros e outros encargos financeios relâtiyos a financiamentos de
investimentos em ações de saneamento básico previstos no Plano Orçamentário e de
Aplicação do FMSB;

II - Despesas adicionais decorrentes de aditivos contratuais relativos a investimentos
pÍevistos no Plano C)rçamenLírio e de Aplicação do FMSBI

III - despesas com investimentos emergenciais nos serviços de saneamento basico
aprovadas pelo órgão reguiador e pelo Conselho Gestor do FMSB; e

lV - Contrapartida de investimentos com recursos de transferências voluntárias da União,
do Estado de Rio Grande do Norte ou de outras fontes não onerosas, não previstos no
Plano Orçamentrâ.rio e de Aplicação do FMSB, cuja execução deva ser realizada no
mesmo exercício fi nanceiro.

Art. 36. A organização administrativa e o funcionamento do FMSB serão disciplinados
em regulamento desta Lei.

Seção V - Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico - SIMISA

ArL.37 . O Execúivo Municipal deverá instituir e gerir, diretamente ou por intermédio do
órgão regulador, o Sistema Municipal de lnformações em Saneamento Básico - SIMISA,
com os objetivos de:

I - Coletar e sistematizar dados relativos as condições da prestação dos serviços públicos
de saneamento brisico;

II - Disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para o
monitoramento e avaliação sistemática dos serviços;

III - cumprir com a obrigação prevista no art. 9', inciso VI, da Lei n' 11.445, de 2A07 .

§ 1". O SIMISA poderá ser instituído como sistema autônomo ou como módulo integrante
de sistema de informações gerais do Município ou órgão regulador.

§ 2o. As informações do SIMISA serão públicas cabendo ao seu gestor disponibilizálas,
preferencialmente, no sítio que mantiver na intemet ou por qualquer meio que permita o

acesso a todos, independente de manifestação de interesse.

Capítulo V - Dos Aspectos Econômicos Financeiros

Seção I - Da Politica de Cobrança

Art. 38. Os serviços públicos de saneamento biâsico terão sua sustentabilidade econômico-
financeira assegurada, semprc que possível, mediante remuneração que permita a
recuperação dos custos econômicos dos serviços prestados em regime de eficiência.
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§ 1'. A instituição de taxas ou tarifas e outros preços públicos para remuneraçãr: dos
serviços de saneamenlo básico observ"ará as seguintes diretrizes:

I - Prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

II - Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários paru rcalização dos investimentos. visando o
cumprimento das metas e objetivos do planejamento;

IV * Inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V - Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, hclusive despesas de
capital, em regime de eficiência;

- VI - Remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços
contratados, ou com recursos rotativos do FMSB;

VII - estímulo ao uso de tecnologias modemas e eficientes, compatíveis com os niveis
exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; e

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§2'. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tariliíLrios para usuários determinados
ou para sistemas isolados de saneamento brísico no âmbito municipal sem escala
econômica suficiente ou cujos usuários não tenham capacidade de pagamento para cobrir
o custo integral dos serviços, bem como para viabilizar a conexão, inclusive a
intradomiciliar, dos usúrios de baixa renda.

§ 3o. O sistema de remuneração e de cobrança dos serviços poderá levar em consideração
os seguintes fatores:

I Capacidade de pagamento dos usuiários;

II - Quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de
objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos
usuiírios de menor renda e a proteção do meio ambiente;

III - custo minimo necessário pma disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade
adequadas;

IV - Categorias de usu.ítios, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de
utilização ou de consumo;

V - Ciclos signifrcativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

VI - Padrões de uso ou de qualidade definidos pela regulação.

§ 4o. Conforme disposições do regulamenlo desta Lei e das normas de regulação, grandes
usuários dos serviços poderão negociar suas tarifas ou preços públicos com o prestador
dos serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o órgão regulador, e

desde que:

I - As condições contratuais não prejudiquem o atendimento dos usuados prefeÍenciais;
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II Os preços eontratados sejam superiores à tarifa média de equilibrio econômico-
financeiro dos sen-iços; e

III - no câso do abastecimento de água. haja disponibilidade hídrioa e capacidade

operacional do sistema.

Subseção I Dos Seniços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário

Aí1. 39. Os serviços de abâstecimento de águâ e de esgotamento sanitários serão

remunerados mediante a cobrança de:

I - Tarifas. pela prestaçâo dos serviços de fornecimento de água e de coleta e tratamento

de esgotos para os imóveis ligados às respectivas redes púbiicas e em situação ativa, que

poderão ser eslabelecidas para cada um dos sen'iços ou para ambos conjuntamenle;

II Preços públicos especiÍicos, pela exeoução de serviços técnicos e adminiskativos,
complementares ou vinculados a estes sen iços- os quais serão definidos e disciplinados
no regulamento desta Lei e nas normas técnicas de regulação;

I II taxas. pela disposição dos serviços de fomecimcnto de água ou de coleta e trâtârnento

de csgotos para os imóveis, ediÍicados ou não, não ligados às respeclivas redes pirblicas,

ou cujos us*irios estejam na situação de inativos, conlorme deÍinido em regulamento dos

serviços.

§ 1'. As tarifas pela pÍestação dos serviços de abastecimento de água serão calculadas

com base no volume consumido de água e poderão ser progressivas, em razão do

consumo.

§ 2'. O volume de água fomecido deve ser aferido por meio de hidrômetro, exceto nos

casos em que isto não seja tecnicamente possível, nas ligações temporárias e em outras

situações especiais de abastecimento definidas no regulatnento dos serviços;

§ i3". As tarifas de fon:recimento de água para ligações residenciaris sem hidrôn.reiro serão

Íixadas com base:

I Em quantidade mínima dc consumo ou de utilização do seniÇo pâra o atendimento

das necessidades sanitií.ria^s básicas dos usuários de menor renda; ou

II - Em volume presumido contratado nos demais casos.

Subseção II Dos Sen'iços de Limpeza Urbana e Mancio de Resíduos Sólidos tjrbanos

Art. 40. Os sen'iços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos serão

remunerados mediante a cobrança de:

I - Taxas, que terão como fato gerador a utilização eletiva ou potencial dos serviços
convcncionais dc colcta domiciliar, inclusive transporte e transbordo. c de ftatamenio e
disposição final dc resí<luos <1oméslicos ou equiparados postos à disposição pelo Poder

Público Municipal:
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II f'arifas ou preços públieos específicos, pela prestaçâo mediante contralo de serviços
especiais dc colcta. inclusive transporte e transbordo, c dc tratamento e disposição final
de resíduos domósticos ou equiperados e de resíduos especiais;

III -- preços públicos específicos, pela prestação de outros sen iços de manejo de resíduos
sólidos e serviços dc lin.rpeza de logradouros públicos em eventos de responsabilidade
privada. quando contratados com o prestâdor público.

§ l'. A remuneração pela prestação de serwiço pÍrblico de manejo de resíduos sólidos
urbanos deverá considerar a adequada destinação dos resíduos coletados e poderá
considerar:

I O nível de remla da população da iirea atendida;

II -.A-s caraoterísticas dos iolcs urbanos c áreas neles ediÍicadast

iil - o peso ou volume médio colctado por habitante ou por domicílio: e

lV - Mecanismos econômicos de incentivo à minimização da geração de resíduos. à

coleta seletiva, reutilização c rcciclagem. inclusive por compostagem! e ao
aprovcil.amcnto energético do biogás.

§ 2'. Os serviços regulares de coleta seleliva de materiais recicláveis ou reaproveitáveis
serão subsidiados (ou não serão cobrados) para os usuários que aderirem a programas
específicos instituídos pelo Município para este Í-rm. na forma do disposto em
regulamento e nas normas técnicas especí1icas de regulação.

Sulrseção lll - Dos Serviços de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas

Art. 41. Os serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas poderão ser
remunerados mediante a cobrança de tributos, inclusivc taxas, em confonnidade com o
regimc de prestação do seiviço ou dc suas atividades.

§ 1". Caso a gestão dos seruiços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas seja
integrada com os seruiços de esgotamento sanitário. poderá ser adotado sistema integrado
de remuneração destes serviços, mediante regime de tarifas. conlbrme o regulamento
específico destes serviços.

§ 2'. No caso de instituição de taxa para a remuneraçâo dos sen-iços reÍ-eridos no caput
deste artigo, a mesma terá como fato gerador a utilização efetiva ou potencial das
intlaestruturas públicas do sistema de drenagem e manejo de águas pluviais, mantidas
pelo Poder Público municipal e postas à disposição do proprietário, titular do domínio
útil ou possuidor a qualqucr titulo dc imóvcl, edit-icado ou não, siluado em vias ou
logradouros públicos urbanos.

Art. 42. Qualquer forma de rentuneração pela prestação do selviço público de manejo de
águas pluviais urbanas que venha a ser instituída pelo Município deverá levar em conta,
em cada lote urbano. o percentual de área impermeabilizada e a existência de dispositivos
de amortecimento ou de retcnção da água plur.ial. bem como poderá considerar:

Rua José Bezerra, 90, Centro,
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II Características dos lotes urbanos e as iáreas que podem ser neles edificadas.

Seção II - Das Taxas, 1'arifas e Outros Preços Públicos

Art. 43. As taxas, tarifas e outros preços públicos pela prestação ou disposição dos

serviços públicos de saneamento básico terão seus valores fixados com base no custo
econômico, garantido aos entes responsáveis pela prestação dos serviços, sempre que

possível, a recuperação integral dos custos incorridos, inclusive despesas de capital e

remuneração adequada dos investimentos realizados.

§ lo. Os pÍestadores dos serviços públicos de saneamento basico não poderão conceder
isenção ou redução de taxas, contribuições de melhori4 tarifas ou outros prcços públicos
por eles praticados, ou a dispensa de multa e de encmgos acessórios pelo atraso ou falta
dos respectivos pagamentos, inclusive a órgãos ou entidades da administração pública
estadual e federal.

§ 2. Observados o regulamento desta Lei e as noÍmas administrativas de regulação dos

serviços, Íicam excluídos do disposto no § 1o os seguintes casos:

I - Isenção ou descontos concedidos aos usuários beneficiarios de programas e subsídios

sociais, conforme as norÍnas legais c de regulação específicas;

II - Redução de valores motivada por revisões de cobranças dos serviços de

abastecimento de água e esgotamento sanitário de correntes de:

a) erro de medição;

b) defeito do hidrômetro comprovado mediante aferição em laboratório, ou de institüção
credenciada, ou por meio de equipamento móvel apropriado certificado pelo Instituto
Nacional de Metrologia (Inmetro);

c) ocorrências de vazamentos ocultos de água nas instalações prediais situadas após o
hidrômetro, comprovadas, em vistoria realizada pelo prestador por sua iniciativa ou por
solicitação do usuirio, ou comprovadas por este, no caso de omissão, falha ou resultado
inconclusivo do prestador;

d) mudança de categoria, grupo ou classe de usuário, ou por inclusão do mesmo em
programa de subsidio social.

Art. 44. As taxas, tarifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara e objetiva
e deverão ser tomados públicos com antecedência mínima de trinta dias com relação à

srn vigência, inclusive os reajustes e as revisões, observadas para as taxas as nornas
legais especiÍicas.

Art. 45. As taxas e tarifas poderão ser diferenciadas segundo as calegorias de usr-r,írios,

faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de consumo, ciclos de dernanda, e

finalidade ou padrões de uso ou de qualidade dos serviços ofeftados definidos pela
regulação e contÍatos, assegurando-se o subsídio dos usuários de maior para os de menor
renda.
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Art. 47. Independente que quem as tenha adquirido ou construído, as infiaestruturas e

outros bens vinculados aos serviços públicos de saneamento básico constituem

patrimônio público do Município, afetados aos órgãos ou entidades municipais

responsáveis pela sua gestão, e são impeúoráveis e iaalienáveis sem prévia autorização

legislativ4 exceto materiais inservíveis e bens móveis obsoletos ou improdutivos.

Art. 48. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores dos serviços

contratados sob qualquer forma de delegação, apurados e registrados conforme a

legislação e as nornas contábeis brasileiras constituirão creditos peraate o Município, a

serem recuperados mediante exploração dos serviços, nos termos contratuais e dos demais

instrumentos de regulação.

§ 1". Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o
prestador contratado, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação

de empreendimentos imobilirírios, os provenientes de subvenções ou transferências

fiscais voluntririas e as doações.

§ 2o. Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos

saldos serão anualmente auditados e certificados pelo órgão regulador.

§ 3'. Os créditos decorentes de investimentos devidamente ceúiÍlcados poderão

constituir garantia de empréstimos, destinados exclusivamente a investimentos nos

sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.

§ 4'. Salvo nos casos de serviços contratados sob o regime da Lei federal no 8.666, de
'1993, 

os prestadores contÍatados, organizados sob a forma de empresa regida pelo direito
privado, deverão constituir empresa subsidiária de propósito específico para a prestação

dos serviços delegados pelo Município a qual terá contabilidade própria e segregada de

outras atividades exercidas pelos seus controladores.

Capítulo VI - Das Diretrizes para a Regulação e Fiscalização dos Serviços

Seção I - Dos Objetivos da Regulação

Art. 49. São objetivos gerais da regulação:

I Estabelecer padrões e norrnas paÍa a adequada prestação dos serviços e para a
salislação dos usuiirios;

II - Garantir o cumprimento das condições, objetivos e rnetas estabelecidas; e

III - prevenir e limitar o abuso de atos discricioniirios pelos gestores municipais e o abuso

do poder econômico de eventuais presÍadores dos serviços conmlados, ressalvada a

competência dos órgãôs integantes do sistema nacional de defesa da concorrência.

Seção II - Do Exercício da Função de Regulação

Art- 50. O exercício da função de regulação atendeÉ aos seguintes princípios:

I - Capacidade e independência decisória;

II - transparência, tecnicidade, celeridade e otrjetividade das decisões; e
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III no caso dos seniços conhâtados, autonomia administrativa. orçamentária e

financeira da entidade de regulação.

§ 1". Ao órgão regulador deverfur ser asseguradas eltre outras as seguintes competências:

I Apreciar ou propor ao Executivo Municipal projetos de lei e de regulamentos que

tratem de matérias relacionadas à gestão dos serviços públicos de saneamento básico;

Il - Editar normas de regulação técnicâ e instruções de procedimentos necessários para

execugão das leis e regulamentos que disciplinam a prestação dos sen iços de saneamento

básico, que abrangerão, pelo menos, os aspeotos listaclos no aú. 23, da i,ei h'ederal n'
1 1 .445, de 05 de janeiro de 2007.

III acompanhar e auditar as inlormações contábeis, patrimoniais e operacionais clos

prestadores dos serviços;

IV - Definir a pauta e conduzir os processos de análise e apreciação bem como deliberar,
mediante parecer técnico conclusivo, sobre proposições de reajustes ou de revisões
periódicas de taxas, tarilàs e outros preços públicos dos scrviços de szmczmrelto básico;

V Instituir ou aprovar rcgras e critórios de estruturaÇãô do sistema contábil e respectivo
plano de contas e dos sistemas de informaqões gerenciais adotados pelos prestadores dos
serviços, visando o cumprimento das nomras de regulação, controle e fiscalização;

VI Coordenar os processos de elaboração e de revisão periódica do PMSB ou dos planos
específicos dos serviços. inclusive sua consolidação. bem como monitorar e avaliar
s;§lernaticamenlc a sua e recuçào:

VII - apreciar e opinar sobre as propostas orçamentárias anuais e plurianuais relativas à
prestação dos serviços;

VIII - aprecial e deliberar conclusivamente sobre recursos interpostôs pelos usuários,
relativos a reclamações que, a juizo dos mesmos, não tenhan sido suhcientcmente
atenditlas pelos pres[adores dos sen iços:

IX Apreciar e emitir parecer conclusivo sobre estudos e planos diretores ou suas

revisões, relativos aos serviços de saneamento básico, bem oomo fiscalizar a execução
dos mesmos;

X * Assessorar o Executivo Municipal em ações relacionadas à gestão dos serviços de
saneamento básico.

§ 2'. A composição do órgão regularlor deverá contemplar a participação de pelo menos
uma entidade reprcsentativa dos usuários e de uma eúidade técnico-profissional.

§ 3'. Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a
interpretação e a fixação de critérios para execução dos oontratos e dos serviços e para

correta administração de subsídios.

Art. 51. O Municipio instituira entidade ou órgão de rcgulação c fiscalização dos seniços
públicos cle saneamento básico.
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Art. 52. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fomecer ao

órgão regulador todos os dados e informações necess:írios para o desempenho de suas

atividades.

Parágrafo único. Incluem-se entre os dados e informações a que se refeÍe o caput aqueles
prodirzidos por empresas ou profissionais contratados pârâ executaÍ s€rviços ou fomecer
materiai s e equipamentos.

Seção III - Da Publicidade dos Atos de Regulação

Art. 53. Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e

instrumentos equivalentes que se refuam à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem
como aos direitos e deveres dos usuarios e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer
cidadão, independentemente da existência de interesse direto.

§ 1'. Excluem-se do disposto no caput os documentos considerados sigilosos em razão de

interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão do órgão regulador.

§ 2". A publicidade a que se refere o capul deverá se efetivar, preferencialmente, por meio
de sítio mantido na htemet.

CapíÍulo VII - Dos Direitos e Obrigações dos Usuários

Art. 54. Sem prejuízo do disposto na Lei federal no 8.078, de 1 I de setembro de 1990, são

direilos dos usuários efetivos ou potenciais dos serviços de saneamento biisico:

I - Garantia do acesso a serviços, em quantidade suficiente para o alendimenlo de suas

necessidades e com qualidade adequada aos requisitos sanitarios e ambientais;

II - Receber do reguiador e do prestador informações necessárias para a defesa de seus

interesses individuais ou coletivos;

III - recorrer, nas instâncias administrativas, de decisões e atos do prestador que afetem
seus interesses, inclusive cobranças consideradas indevidas;

IV - Ter acesso a informações sobre a prestação dos serviços, inclusive as produzidas
pelo regulador ou sob seu domínio;

V - Participar de consultas e audiências públicas e atos públicos realizados pelo órgão
regulador e de outros mecanismos e formas de controle social da gestão dos serviços;

VI Fiscalizar permanentemente, como cidadâo e usuário, as atividades do prestador dos
serviços e a atuação do órgão regulador.

Art. 55. Constituem-se obrigações dos usuários eietivos ou potenciais e dos proprietários,
titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis treneficiiírios dos

serviços de saneamento básico:
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I Cumprir e fazer cumprir as disposições legais, os regulamentos e as noÍÍnas
administrativas de regulação dos serviços;

II - Zelar pela preservação da qualidade e da integridade dos bens públicos por meio dos

quais lhes sâo prestados os serviços:

III - pagar em dia as taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da disposição e

prestação dos serviços;

IV - Levar ao coúecimento do prestador e do regulador as eventuais inegularidades na
prestação dos serviços de que tenha corúecimento;

V - Cumprir os códigos e posturas municipais, estaduais e federais, relativos as questões

sanitárias, a edificações e ao uso dos equipamentos públicos afetados pelos sewiços de
saneamento básico;

VI - Executm, por intermédio do prestador, as ligações do imóvel de sua propriedade ou
domínio às redes públicas de abastecimento de :ígua e de coleta de esgotos, nos

logradouros dolados destes servigos, nos termos desla Lei e seus regulamentos.

VII - responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta ou indiretamente, causar
às instalações dos sistemas públicos de saneamento básico;

VIII - permitir o acesso do prestador e dos agentes fiscais às instalações hidrossanitárias
do imóvel, para inspeções relacionadas à utilização dos serviços de saneamento básico,
observado o direito à privacidade;

D( - Utilizar corretamente e com racionalidade os serviços colocados à sua disposição,
evitando desperdícios e uso inadequado dos equipamentos e instalações;

X - Comunicar quaisquer mudanças das condições de uso ou de ocupação dos imóveis
de sua propriedade ou dominio;

Xl - responder pelos debitos relativos aos serviços de saneamento brásico de que lbr
usuário, ou, solidariamente, por débitos relativos à imóvel de locação do qual for
proprietário, titular do domínio útil, posstúdor a qualquer título ou usufruttuírio.

Capítulo VIII - Da Educação Ambiental

AÍ. 56. A educação ambiental é direito constitucionalmente assegurado e é parte
integrante da política de saneamento brá.sico no âmbito do Município, deverdo ser
obrigatoriamente instituída nos moldes desta Lei e das demais normas atinentes à matéria.

AÍ1.57. A valorização do cidadão como atoÍ social no processo de manutenção da
qualidade e preservação do meio ambiente para esta e pam as gerações futuras deve estar
presente em todas as fases de implantação desta Política especialmente através de:

I - Instituição de programas e projetos de conscientização nas escolas;

Il - Participação da comunidade, sob a forma de controle social, desde o planejamento
das ações em saúde e saneamento até a participação na fiscalização da prestação dos
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serviços, através da formação de pessoal capacitado e na condução de programas de
redução de impactos ambientais concernentes a toda a população.

Art. 58. As intervenções em educação ambiental deverão estâr alinhadas aos seguintes

módulos:

I - Mobilização Social: é necessiírio o envolvimento dos diferentes atores sociais no
processo de planej amento;

lI - Educomunicação: a população devc estar envolvida nos processos de construção
coletiva do seu futuro, sendo a comunicação educativa em seus diversos meios
fundamental para que a comunidade esteja habilitada a elaborar e escolher os meios a
serem utilizados;

III - Formação de Educadores Ambientais em Saneamento: o podcr público deverá estar
aliado as pessozrs, grupos e instituições que atuam em processos de formação na região,
com vistas à continüdade e permanência das ações de educação e comunicação
ambiental;

IV - Implementação de Práticas e Tecnologias Socioambientais: devem ser empregadas
eshatégias e atividades com caráter pedagógico em iniciativas de educação ambiental, as

quais dcvem primar pela reflexão e cstimulo ao posicionamento crítico diante dos
problemas socioambientais do município, primando também pelo uso das diversas
tecnologias em saneamento-

Capítulo D( - Das Infrações e Penalidades

SeçãoI-DasInfraçôes

fut. 59. Sem prejuízo das demais disposições desta Lei e das normas de posturas

pertinentes, as seguintes ocorrências constituem infrações dos usuiírios efetivos ou
potenciais dos serviços :

I - Inlervenção de qualquer modo nas instalações dos sistemas pirblicos de saneamento

brísico;

II - Violação ou retirada de hidrômetros, de limitador de vazão ou do lacre de suspensão

do fomecimento de rigua da ligação predial;

III - utilização da ligação predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro imóvel
sem autorização e cadastramento junto ao prestador do serviço;

IV - Lançamento de águas pluviais ou de esgoto não doméstico de característica
incompatível nas instalações de esgotamento sanitaÍio;

V Ligaçôes prediais clandestinas de água ou de esgotos sanitiírios nas respectivas redes

públicas;

VI - Disposição de recipientes de resíduos sólidos domiciliares para coleta no passeio, na

via pública ou em qualquer outro local destinado à coleta fora dos dias e horários

estabelecidos;

VII - disposição de resíduos só1idos de qualquer
qualquer local não autorizado, parlicularmente,

ou não, em
públicos ou
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privados, cuÍsos d'água. áreas de vár7-ea, poços e cacimbas, mânanciâis e respectivas
áreas de drenagem;

VIII - lançamento de esgotos sanitários diretamente na via pública, em tenenos lindeiros
ou em qualquer outro local público ou privado, ou a sua disposição inadequada no solo
ou em corpos de água sem o devido tralamento;

IX Incineração a céu âberto, de Í-orma sistemática, de resíduos domésticos ou de outras

origens em qualquer local público ou privado urbano. inclusive no próprio tetreno, ou a

adoção da incineração como lorma de destinação final dos residuos através de

dispositivos não licenciados pelo órgão ambiental;

X Contaminação do sistema pírblico de abastccilnento de água através de interconexão

-- de outras lontes com a instalação hidráulica predial ou por qualquer outro meio.

§ I ". A notificação espontânea da situação inÍiacional ao prestador do serviço ou ao órgão

fiscalizador permitirá ao usuário, quando cabivel, obter prazo razoitvel para correção da

irregularidade, duraúe o qual ficará suspensa sua auluação. sem prejuízo dc outras

medidas legais e da reparação de danos eventualmente causados às inÍ-raestruturas clo

serviço público, a terceiros ou à saúde pública.

§ 2". Responderá pelas infrações quem por qualquer modo as cometer. concolrer para sua

prática. ou delas se beneficiar.

Art. 60. As inÍi'ações previstas" disciplinadas nos regulamentos e normas administrativas
de regulaçâo dela decorentes, serào classificadas em leves, gÍaves c gravíssimas.

levando-se em conta:

I - A intensidade do dano, efetivo ou potencial;

l[ - As circrurstâncias atenuantes ou agravantes:

III os antecedentes do inliator.

§ l'. Constituem circunstâncias âtenuantes para o infrator:

I - fer bons antecedentes com relação à utilização dos seniços de saneamento básico e
ao cumprimento dos códigos de posturas aplicáveis;

li - 'l'er o usuiirio, de modo eletivo e comprovado:

a) procurado evitar ou atenuar as consequências danosas do fato, ato ou omissão;

b) comunicaclo, em tempo hábil. o prestador do serviço ou o órgão de regulação e

tiscalização sobre ocorências de situações motivadoras das infi'agões;

III - ser o infrator prirnário e a Íalta cometida não provocar consequências graves para a

prestação do serviço ou suas infraeslruturas ou para a saúde pública;

lV Omissão ou atraso do prestador na execução de medidas ou no atendimento de

solicilação do usúrio que poderiam evitar a situação inliacional.

§ 2'. Constituem circunstâncias âgrâvantes para o infrator:

-a", -,r44' i'l:
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I - Reincidência ou prática sistemática no cometimento de infrações;

II - Pres'tar informações inverídicas, alterâr dados técnicos ou documentos;

III - ludibriar os agentes hscalizadoÍes nos atos de vistoria ou fiscalizaçào;

lV - Deixar de comunicar de imediato, ao prestador do serviço ou ao órgão de regulação
e fiscalização, oconências de sua responsúilidade que coloquem em risco a saúde ou a
vida de terceiros ou a prestação do serviço e suas infrâestruturas;

V - Ter a infração consequências graves para a prestação do serviço ou suas

infraestruturas ou para a saúde pública;

VI - Deixar de ateader, de forma reiterada, exigências normativas e notificaçôes do
prestador do serviço ou da fiscallzação;

VII - adulterar ou intervir no hidrômetro com o fito de obter vantagem na medição do
consumo de água;

VIII - praticar qualquer infração prevista na lei durante a vigência de medidas de
emergência;

Seção II - Das Penalidades

fut. 61. A pessoa Íisica ou jurídic4 de direito público ou privado, que infringir esta Lei,
frcará sujeita às seguintes penalidades, nos termos dos regulamentos e nonnÍis
adminishativas de regulação, independente de outras medidas legais e de eventuâl
responsabilização civil ou criminal por dalos diretos e indiretos causados ao sistema
público e a terceiros:

I - Advertência por escrito, em que o infrator será notificado para fazer cessaÍ a
irregularidade, sob pena de imposição das demais sanções previstas neste artigo;

II - Multa;

III suspensão total ou parcial das atividades, até a corteção das irregularidades, quando
apücável;

IV - Perda ou restrição de benefícios sociais concedidos. atinentes aos serviços públicos
de saneamento básico;

V - Embargo ou demolição da obra ou atividade motivadora da hfração, quando
aplicável.

Título III - Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a instifuir medidas de emergência em situações
críticas que possam afetar a continuidade ou qualidade da prestação dos serviços públicos
de saneamento b:ísico ou iminente risco para vidas humanas ou para a saúde pública
relacionado aos mesmos.
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Parágrafo único. As medidas de emergência de que lrata este aftigo vigorarão poÍ pÍazo

determinado, e serão estabelecidas conforme a gravidade de cada situação e pelo tempo

necessário para saná-las satisfatoriamente.

Art. 63. No que não conÍlitarem com as disposições desta Lei, aplicam-se aos serviços de

saneamento biisico as demais normas legais do Município, especialmente as legislações
tributriri4 de uso e ocupação do solo, de obras, sanitrária e ambiental.

Art. 64. Até que seja regulamentada e implantada a política de cobrança pela disposição
e prestação dos serviços de saneamento básico prevista nesta Lei, peÍnanecem em vigor
as atuais taxas, tarifas e outros preços públicos praticados.

Art. 65. O Executivo Municipal regulamentará as disposições desta Lei no prazo de 180

(cento e oitenta) dias a contar de sua promulgação.

Art. 66. Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
sentido contrário.

GABINETE DO PREFtrITO CONSTITUCIONAL DE ÁGUA
NOVÀ, Estado do fuo Grande do Norte, aos 3l dias do mês de agosto de 2020.

DE SOUZA
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